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Capitão

INTRODUÇÃO

A Estratégia Nacional de Defesa (END),
aprovada pelo presidente da Repúbli-

ca em 18 de dezembro de 2008, estabelece
“uma nova orientação da Defesa Nacional,
definindo objetivos e métodos da constru-
ção de uma nova estrutura para a defesa,
em geral, e para as Forças Armadas, em par-
ticular, nos próximos anos” (OLIVEIRA,
2009, p. 71). Uma orientação que exige, em

decorrência do imperativo de moderniza-
ção e transformação em diversos níveis da
atividade militar, mudanças na cultura
organizacional das Forças Armadas, assim
como no perfil dos militares brasileiros.

Os aspectos relacionados à capacitação
dos combatentes para fazer frente a este
novo cenário são abordados pela Estraté-
gia Nacional de Defesa, mais diretamente,
nas Diretrizes 13 e 14. A Diretriz 13 é assim
enunciada: “Desenvolver, para atender aos

1 Capitão do Quadro Complementar de Oficiais do Exército Brasileiro, psicóloga e mestre em Psicologia
Social.



210 RMB2oT/2010

A  ARTICULAÇÃO  ENTRE  DISCIPLINA  E  INICIATIVA  NO  PROCESSO  DE  SOCIALIZAÇÃO  MILITAR:  IMPLICAÇÕES
EDUCACIONAIS  DA  ESTRATÉGIA  NACIONAL  DE  DEFESA

requisitos de monitoramento/controle,
mobilidade e presença, o repertório de prá-
ticas e de capacitações operacionais dos
combatentes.” (BRASIL, 2009, p. 15).

Para tanto, estabelece que “cada homem e
mulher a serviço das Forças Armadas há de
dispor de três ordens de meios e de habilita-
ções”. (Ibid., p. 15). A primeira ordem relacio-
na-se à atuação em rede, tanto no âmbito da
própria Força quanto de forma integrada com
as demais. Para isso, os combatentes deverão
fazer uso intensivo de novas tecnologias. A
segunda trata da capacidade de “radicalizar
[...] o imperativo de mobilidade”, o que se atin-
girá, segundo o docu-
mento, por meio de
“tecnologias e conheci-
mentos”. Até agora, o
enfoque adotado consi-
dera exclusivamente a
capacitação técnica dos
combatentes. A terceira
ordem de meios e habili-
tações é a única que in-
clui outros elementos na
análise das novas
capacitações exigidas
dos combatentes:

Em terceiro lugar,
cada combatente
deve ser treinado
para abordar o com-
bate de modo a atenuar as formas rígidas e
tradicionais de comando e controle, em prol
da flexibilidade, da adaptabilidade, da au-
dácia e da surpresa no campo de batalha.
Esse combatente será, ao mesmo tempo,
um comandado que sabe obedecer, exer-
cer a iniciativa na ausência de ordens es-
pecíficas e orientar-se em meio às incerte-
zas e aos sobressaltos do combate – e uma
fonte de iniciativas – capaz de adaptar suas
ordens à realidade da situação mutável em
que se encontra. (BRASIL, 2009, p. 16).

Este é um dos raros trechos do docu-
mento em que se explicita a necessidade de
uma mudança cultural, além da adaptação
técnica. Ao estabelecer que o combatente
brasileiro deve “saber obedecer”, mas tam-
bém “exercer a iniciativa” e adaptar as or-
dens recebidas à situação em que se encon-
tra, enuncia-se um novo conceito de disci-
plina, ajustado ao imperativo de flexibilida-
de, que valoriza a descentralização das ope-
rações e a autonomia dos combatentes.

Para Eliézer Rizzo de Oliveira, estas são
algumas implicações da Diretriz:

Busca a Estratégia
Nacional de Defesa o
esmaecimento das di-
ferenças entre forças
convencionais e não
convencionais, em ter-
mos operacionais, am-
parando-se no concei-
to de flexibilidade. Não
se trata de tarefa de
baixo grau de dificul-
dade. Os combatentes
deverão adquirir a ha-
bilidade de atuar em
rede com colegas de
sua força específica,
mas também com mili-
tares de outras forças.
Contarão para tanto

com um conjunto de tecnologias de co-
municação, é certo, mas dependerão da
alteração cultural da autoimagem e iden-
tidade dos militares enquanto categoria
profissional. Adicionalmente, espera-se
deles uma especial capacidade de mobi-
lidade, além das qualidades de iniciati-
va, flexibilidade, adaptabilidade e capa-
cidade de gerar surpresa no campo de
batalha. Está aqui desenhado um eleva-
do grau de preparo profissional dos
combatentes. (OLIVEIRA, 2009, p. 78).

Ao estabelecer que o
combatente brasileiro deve

“saber obedecer”, mas
também “exercer a

iniciativa” e adaptar as
ordens recebidas à
situação em que se

encontra, enuncia-se um
novo conceito de disciplina,
ajustado ao imperativo de

flexibilidade
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Optamos por situar a presente análise em
torno do terceiro aspecto especificado na Di-
retriz 13, abordando implicações culturais e
educacionais da introdução de um novo con-
ceito de disciplina nas Forças Armadas, arti-
culado ao desenvolvimento da iniciativa dos
combatentes. Nessa direção, realizaremos uma
breve revisão da literatura norte-americana
acerca do papel da disciplina nas Forças Ar-
madas e das pressões contemporâneas para
transformação dos processos de coordena-
ção e controle, bem como do perfil dos com-
batentes. Em seguida, apresentaremos alguns
resultados de uma pes-
quisa exploratória, reali-
zada em uma escola bra-
sileira de formação de
oficiais, acerca da
internalização de valores
no processo de sociali-
zação organizacional,
especificamente no to-
cante à disciplina e à ini-
ciativa. Com base em tais
subsídios teóricos e
empíricos, discutiremos alguns desafios que
se apresentam à efetiva implementação das
diretrizes da END na realidade educacional
militar brasileira.

DISCIPLINA  MILITAR:  PRESSÕES
CONTEMPORÂNEAS  PARA  A
TRANSFORMAÇÃO

Dentre os elementos que configuram a
cultura organizacional militar2, certamente a
disciplina está entre os mais característicos
das Forças Armadas contemporâneas. Exal-
tada comumente como valor militar funda-
mental entre os muros da caserna, a discipli-

na é também percebida pela sociedade
extramuros, compondo o estereótipo social
do militar. Mas o que torna a disciplina um
valor tão caro às Forças Armadas, definidor
de sua identidade?

Diversos autores buscaram compreen-
der a configuração das Forças Armadas atu-
ais, mediante o estudo histórico de sua for-
mação e evolução em diferentes países. Sem
a pretensão de aprofundar os antecedentes
históricos do presente culto à disciplina, de-
sejamos apenas clarificar a associação
estabelecida entre disciplina e competência

militar, recorrendo
pontualmente às con-
tribuições de estudio-
sos do tema.

Samuel Huntington
defendeu que a análi-
se dos valores, atitu-
des e perspectivas que
particularizam a menta-
lidade militar deve de-
rivar da análise da na-
tureza da função mili-

tar. Ele afirma que “a existência da profissão
militar pressupõe interesses humanos em
conflito e o emprego da violência para de-
fender esses interesses” (HUNTINGTON,
1996, p. 81) e, ainda, que “a função de uma
força militar é o combate armado bem-suce-
dido” (Ibid., p. 29). Para o autor, “o cumpri-
mento dessa responsabilidade exige coope-
ração, organização e disciplina” (Ibid., p. 82).

A disciplina, calcada no fiel cumprimen-
to de leis, regulamentos e ordens emana-
das dos superiores hierárquicos, é carac-
terizada como um meio para coordenar e
controlar massas humanas, como um cor-
po coeso, na atuação eficaz como braço

2 Desenvolvemos a temática da cultura organizacional das Forças Armadas, de modo a detalhar seus
desdobramentos conceituais e empíricos, no artigo “Introdução a uma perspectiva psicossociológica
para o estudo das Forças Armadas”, publicado em: SVARTMAN, E.; D´ARAÚJO, M.C.; SOARES,
S.A. (Orgs.) Defesa, Segurança Internacional e Forças Armadas. Campinas-SP: Mercado de Le-
tras, 2009.

“A existência da profissão
militar pressupõe interesses

humanos em conflito e o
emprego da violência para
defender esses interesses”

Huntington
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armado do Estado. Nessa direção,
Huntington considera a obediência como
a “suprema virtude militar”:

A profissão militar existe para servir ao
Estado. A fim de prestar o mais elevado
serviço possível, todos os profissionais
das armas e a força militar que coman-
dam devem se constituir em um eficien-
te instrumento de política estatal. Como
a direção política só vem da cúpula, isso
significa que a profissão tem que se
estruturar numa hierarquia de obediên-
cia. E para que a profissão desempenhe
sua função, cada escalão dela deve ser
capaz de merecer a obediência leal e ins-
tantânea dos subordinados. Sem esse
relacionamento, o profissionalismo mi-
litar é impossível. Em consequência, le-
aldade e obediência são as virtudes mi-
litares mais altas: “a regra da obediên-
cia é simplesmente a expressão de uma,
dentre as virtudes militares, da qual to-
das as outras dependem...” Quando o
militar recebe uma ordem legal de um
superior autorizado, ele não discute, não
hesita nem altera sua própria opinião;
obedece instantaneamente. Ele é julga-
do não pelas políticas que implementa,
mas sim pela presteza e eficiência com
que as executa. Sua meta é aperfeiçoar
um instrumento de obediência; as apli-
cações dadas a esse instrumento é que
estão além de sua responsabilidade.
(HUNTINGTON, 1996, p. 91).

Entretanto, embora defina a obediência
como a “essência da competência militar”,
o mesmo autor reconhece que “pode ser
que a obediência rígida e inflexível sufo-
que novas ideias e se torne escrava de uma
rotina esterilizante” (Ibid., p. 93). Admite,
portanto, que em determinadas situações
a ruptura da cadeia de comando pode apre-
sentar um saldo positivo, quando, por exem-

plo, um subordinado introduz inovações
técnicas e táticas, contrariando a doutrina
estabelecida, e com isso aumenta a eficiên-
cia da tropa em combate. Por fim,
Huntington considera que a competência
profissional constitui-se como o supremo
critério para avaliar em que medida a obe-
diência pode ser relativizada.

Morris Janowitz debruçou-se sobre as
mudanças ocorridas na profissão militar,
particularmente após a Segunda Guerra
Mundial, em decorrência das transforma-
ções na tecnologia da guerra, bem como
na sociedade norte-americana. Esse autor
observou a ocorrência de uma “autoridade
organizacional cambiante” nas Forças Ar-
madas norte-americanas: “Houve uma al-
teração no fundamento da autoridade e da
disciplina na instituição militar, uma mu-
dança de dominação autoritária no sentido
de maior confiança em manipulação, per-
suasão e consenso grupal” (JANOWITZ,
1967, p. 16). Em sua análise, “o interesse
central dos comandantes não está mais no
cumprimento de uma disciplina rígida, mas
antes na manutenção de elevados níveis
de iniciativa e moral” (Ibid., p. 16).

Samuel Marshall já destacara o
surgimento de novos conceitos de disci-
plina, fruto das experiências norte-ameri-
canas nas duas grandes guerras:

A filosofia da disciplina tem se ajustado
a condições mutáveis. À proporção que
crescia o impacto do poder ofensivo das
armas, exigindo desdobramentos cada
vez mais amplos das forças na batalha,
a qualidade da iniciativa, nos indivídu-
os, veio se tornando a mais apreciada
das virtudes militares. Viu-se, rapida-
mente, que as condições táticas prepon-
derantes aumentavam o problema da
coerência das unidades no combate. A
única compensação para esta dificulda-
de consistia em treinar os homens para
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um grau mais alto de coragem individu-
al, de compreensão da situação e de ini-
ciativa. (MARSHALL, 2003, p. 24).

Janowitz abordou a ascensão de uma
doutrina “positiva” relacionada à discipli-
na. Assim, os comandantes passaram a ser
instados a empregar “técnicas positivas”
para assegurar a disciplina, relacionadas à
substituição da ideologia do “comando”
pela da “liderança”, levando em conside-
ração aspectos como: o bem-estar de seus
subordinados, o equilíbrio relativo de san-
ções negativas e estímulos positivos, a
persuasão e a instilação de ânimo e
autoconfiança na tropa. O autor destaca
que, para fazer frente aos novos desafios
da guerra,

a instituição militar, apesar da estrutura hi-
erárquica, dos rigorosos requisitos de co-
ordenação e da elevada centralização de
diretrizes organizacionais, deve lutar, ao
contrário, por desenvolver a mais ampla
descentralização da iniciativa nos escalões
inferiores. (JANOWITZ, 1967, p. 44)

Entretanto, Janowitz reconhece que “na
Guerra Fria, removida a pressão imediata do
combate, há uma tendência para o retroces-
so a velhos padrões de disciplina autoritá-
ria, não mais efetivos” (Ibid., p. 49). Segun-
do o autor, haveria uma persistente resis-
tência a tais mudanças, fruto de pressões
em prol da tradição organizacional. E con-
clui: “Não percebem esses oficiais que o
controle da liderança da soldadesca, basea-
da numa positiva coesão de grupo, é essen-
cial para manter tanto a iniciativa descentra-
lizada quanto o controle operacional sobre
formações militares dispersas” (Ibid., p. 50).

Tais resistências podem ser compreendi-
das sob uma perspectiva psicossociológica
da cultura organizacional militar, uma vez que
a disciplina constitui um valor historicamen-
te agregado à identidade das Forças Arma-
das. Veremos que a articulação entre discipli-
na e iniciativa também se configura como um
desafio potencial na formação de combaten-
tes brasileiros, a partir dos dados empíricos
que serão apresentados a seguir.

DISCIPLINA  E  INICIATIVA  NA
SOCIALIZAÇÃO  MILITAR
BRASILEIRA:  ASPECTOS
EMPÍRICOS

Em  pesquisa  realizada  em  uma  escola
brasileira  de  formação  de  oficiais  comba-
tentes,  no  período  de  2005  a  2006,  in-
vestigamos  a  eficácia  do  processo  de
socialização  organizacional  para  a
internalização  de  diversos  valores  pelos
sujeitos,  entre  os  quais  a  disciplina  e  a
iniciativa  (WORTMEYER, 2007).

Conforme já destacamos anteriormen-
te3, a socialização organizacional implica a
aprendizagem não apenas de conteúdos
teóricos e técnicos pelos novatos, mas fun-
damentalmente de valores, crenças, símbo-
los, discursos e padrões de conduta pró-
prios da cultura da organização. Trata-se,
portanto, de um processo educacional que
ultrapassa as dimensões de um programa
formal, abrangendo uma miríade de apren-
dizagens informais construídas pelos su-
jeitos em sua interação com o ambiente
organizacional.

Participaram da pesquisa membros do
corpo discente da escola, que frequenta-
vam o primeiro e o último ano do curso de
formação, e membros do corpo docente,

3 A temática da socialização organizacional militar foi desenvolvida no trabalho “Desafios da internalização
de valores no processo de socialização organizacional”, apresentado no I Encontro da Associação
Brasileira de Estudos de Defesa, em 2007, em São Carlos-SP.
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que atuavam diretamente junto a estes dis-
centes. Foram utilizadas técnicas quantita-
tivas e qualitativas para coleta de dados,
tendo sido realizada uma análise compara-
tiva das percepções de discentes em início
e em final de formação, bem como das per-
cepções de docentes e discentes4.

Discutiremos, a partir deste momento,
alguns resultados da pesquisa que podem
contribuir para a avaliação das implicações
educacionais da END, atinentes à articula-
ção entre disciplina e iniciativa na forma-
ção de oficiais comba-
tentes brasileiros.

O processo de so-
cialização organiza-
cional pesquisado ca-
racterizou-se pelo exer-
cício de intenso con-
trole sobre os sujei-
tos. Desde o primeiro
dia de sua formação,
os discentes devem
aprender a se ajustar
às normas de conduta
da organização, a com-
portarem-se de forma
padronizada, seguin-
do fielmente os regu-
lamentos. Para tanto,
são constantemente
orientados e fiscalizados por seus superi-
ores, que efetuam correções e aplicam san-
ções quando ocorrem desvios do padrão
de comportamento valorizado.

O conceito de disciplina assimilado pe-
los discentes refere-se ao cumprimento au-
tônomo de ordens, normas e regulamen-
tos, o qual se mostrou convergente com as
concepções dos docentes a respeito. Na
análise dos dados coletados, o processo
de socialização revelou-se como eficaz no

tocante à internalização da disciplina como
valor. Os jovens chegam ao final da forma-
ção com a concepção de que ser discipli-
nado faz parte de sua identidade como mi-
litares, o que vai ao encontro das conside-
rações de Huntington (1996) sobre a natu-
reza da profissão militar.

Ao serem questionados, nos grupos
focais realizados, sobre suas motivações
para cumprirem ordens e normas, tais dis-
centes responderam que adquiriram esse
“reflexo”, que foram “condicionados” a

isso e que não o fazi-
am por razões objeti-
vas (como o receio da
punição ou a crença na
relevância da ordem).
Surgiram relatos sobre
a percepção de uma
pressão social para se
comportarem de forma
disciplinada, valoriza-
da pelo grupo. Assim,
a disciplina parece ter
sido naturalizada pelos
sujeitos.

Entretanto, apesar
da eficácia global veri-
ficada quanto à inter-
nalização da discipli-
na, foram identifica-

das dificuldades pontuais ligadas à
incompreensão quanto à finalidade e à co-
erência de determinadas ordens e normas.
Neste sentido, identificamos uma situação
semelhante à apresentada por Janowitz, que
destacou a importância da persuasão para
a manutenção da disciplina no cenário mili-
tar contemporâneo: “O ceticismo da vida
urbana é levado para as Forças Armadas
em grau maior que em gerações anteriores,
de modo que os homens já não atuarão

“O ceticismo da vida
urbana é levado para as

Forças Armadas em grau
maior que em gerações

anteriores, de modo que os
homens já não atuarão

mais às cegas, mas
exigirão alguma espécie de

explicação de seus
comandantes”

Janowitz

4 O detalhamento dos aspectos metodológicos, bem como dos dados coletados, poderá ser encontrado na
dissertação referenciada ao final do artigo.
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mais às cegas, mas exigirão alguma espé-
cie de explicação de seus comandantes”.
(JANOWITZ, 1967, p. 41)

A dificuldade de compreensão das nor-
mas apareceu mais acentuada entre os dis-
centes do 1o ano, que se encontram no iní-
cio do processo de socialização, tendo que
lidar urgentemente com a necessidade de
construir sentido para a realidade
organizacional, a fim de adquirirem contro-
le sobre o novo ambiente e ajustarem-se às
suas expectativas, conforme destacado por
pesquisas anteriores a respeito das carac-
terísticas da fase inicial da socialização
(KIM; CABLE; KIM, 2005). Aparentemen-
te, o aumento do conhecimento a respeito
da dinâmica organizacional, que ocorre por
diversos canais ao longo da formação, acar-
reta que tal dificuldade seja percebida com
menor intensidade pelos discentes do últi-
mo ano. A obtenção de informações sobre
o significado das normas e práticas da or-
ganização ressaltou-se como um aspecto
favorecedor da internalização da discipli-
na, corroborando estudos anteriores que
destacaram a importância da busca de in-
formação para o ajustamento dos novatos
à organização (DE VOS; BUYENS, 2004).

Quanto ao problema da coerência, obser-
vado pelos sujeitos quando militares mais
antigos (sejam estes docentes ou discentes)
não agem em conformidade com as normas
que exigem de seus subordinados, este pare-
ce afetar não apenas a credibilidade das nor-
mas, aspecto atinente à disciplina, mas tam-
bém o vínculo estabelecido com tais agentes
de socialização, que não representariam mo-
delos positivos para os novatos. Os resulta-
dos da pesquisa realizada por Kim, Cable e
Kim (2005) já haviam demonstrado que os
novatos percebem maior ajustamento à or-
ganização quando recebem modelos positi-
vos quanto aos valores organizacionais.

Novamente sob um enfoque global, des-
tacou-se no processo educacional uma

ênfase na evitação do erro e na punição
dos fracassos. Consideramos ser este um
traço da cultura organizacional, pois, con-
forme assinalado por Huntington (1996), a
atividade que constitui a finalidade da pro-
fissão militar implica enfrentar ameaças à
integridade individual e coletiva, contexto
em que um fracasso pode acarretar
consequências fatais. Por conseguinte, a
intolerância em relação às falhas humanas
pode representar uma reação à ansiedade
diante dos perigos (reais ou imaginários)
impostos pela tarefa. Todavia, a despeito
dessas considerações, faz-se necessário
observar como tais traços se manifestaram
no caso específico da escola pesquisada.

Os agentes de socialização expressaram
por diversas vezes que se percebem como
reprodutores de uma ideologia voltada ao
“erro zero”, a qual seria um resíduo de po-
líticas anteriormente aplicadas na organi-
zação. Visando atender a tal demanda per-
cebida, os docentes relataram fazer uso de
diversas práticas, tais como: exercer inten-
sivo controle sobre os discentes, dirigin-
do pormenorizadamente suas ações e dei-
xando mínima margem para que tomem de-
cisões de forma autônoma; censurar e pu-
nir os discentes que cometem erros, sem
atentar ao processo de aprendizagem em
curso; entre outros aspectos. Essas ações
acarretam diversas consequências sobre
os resultados da socialização, especialmen-
te quando se trata da internalização de ati-
tudes que exigem maior autonomia dos su-
jeitos, como a iniciativa.

Em relação à iniciativa, o conceito pre-
dominante entre os participantes relacio-
nou-se à capacidade de tomar decisões com
autonomia, principalmente em situações
imprevistas, em que não há parâmetros
preestabelecidos, assim como de iniciar
ações independentemente de ordem, visan-
do resolver ou prevenir problemas e
otimizar a realização de tarefas. A iniciativa
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seria fruto do comprometimento do indiví-
duo com uma situação, tarefa ou grupo.
Vemos, portanto, que esta atitude está re-
lacionada à adoção de comportamentos
proativos na organização.

Não foi possível avaliar a internalização
da iniciativa no processo de socialização em
pauta, em virtude do constante controle exer-
cido sobre os sujeitos. Dado que a ênfase
da socialização encontra-se no discipli-
namento, a iniciativa frequentemente se cho-
ca com a disciplina, conforme expressaram
os discentes nos grupos focais. A intensa
diretividade exercida pelos agentes de soci-
alização ocasionaria que todas as ações es-
tejam predefinidas, restando mínimo espa-
ço para a iniciativa dos
sujeitos – um quadro
que não mostrou alte-
rações significativas
comparando-se o pri-
meiro ao último ano da
formação. Tal situação
apresentou-se como
sintomática da cultura
organizacional, uma
vez que ela não se ve-
rificou apenas com relação aos discentes,
mas também na atuação dos próprios do-
centes, que possuiriam pouca autonomia no
exercício de seu papel. Assim, os agentes
de socialização não representariam mode-
los de iniciativa para os sujeitos. A cultura
da organização revelou-se, portanto, como
acentuadamente centralizadora.

Ao mesmo tempo, o enfoque predominan-
temente punitivo adotado em relação às fa-
lhas cometidas pelos sujeitos parece favore-
cer a ocorrência de atitudes defensivas,
marcadas pela redução da iniciativa. Os dis-
centes, como membros inexperientes da orga-
nização, encontram-se em processo de apren-
dizagem quanto a habilidades, conhecimen-
tos e atitudes adequados ao seu papel profis-
sional. É natural, portanto, que muitas de suas

ações ocorram de forma desajustada aos
parâmetros organizacionais, especialmente no
início da socialização. Tendo em vista que suas
ações são frequentemente desqualificadas
pelos membros mais experientes da organiza-
ção e que seus eventuais deslizes são cons-
tantemente alvos de punições disciplinares,
os discentes tendem a evitar correr tais riscos,
tomando uma atitude eminentemente passiva
em seu dia a dia, marcado pela ausência de
iniciativa. Nesse contexto, os sujeitos geral-
mente só adotam comportamentos proativos
quando sentem segurança para tanto, em fun-
ção do relacionamento estabelecido com um
superior ou grupo, ou quando estão motiva-
dos para evitar situações aversivas iminentes.

Tal quadro pode vir
a comprometer os re-
sultados do processo
de socialização de mo-
do abrangente, pois,
conforme explicitado
em estudos anteriores
(CALATAYUD; LE-
RÍN; PLANES, 2000;
R U I Z - Q U I N TA -
NILLA; CLAES, 1995),

a adoção de comportamentos proativos re-
presenta uma importante condição para a
socialização bem-sucedida. A pesquisa de
Ruiz-Quintanilla e Claes (1995) demonstrou,
ainda, a importância das experiências inici-
ais de carreira para o comportamento
proativo a ser adotado pelos jovens em sua
vida profissional posterior, o que põe em
relevo o impacto decorrente da socialização
inicial sobre o perfil do profissional futuro.

É interessante contrapor tal situação aos
dados qualitativos coletados junto a do-
centes e discentes. Em diversos grupos
focais, os participantes destacaram a im-
portância da iniciativa para o oficial, que
necessitaria adotar uma série de comporta-
mentos proativos no exercício de suas fun-
ções profissionais. Entretanto, a que inici-

Qual o limite do valor
iniciativa para a cultura?
Parece-nos que o limite
seria determinado, mais
uma vez, pela disciplina
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ativa os participantes estariam se referin-
do? Qual o limite do valor iniciativa para a
cultura? Parece-nos que o limite seria de-
terminado, mais uma vez, pela disciplina.

Embora os discentes do último ano te-
nham manifestado idealizações acerca do ofi-
cial com iniciativa, que seria caracterizado pela
coragem de assumir riscos, os mesmos parti-
cipantes foram taxativos ao afirmar que, no
início da socialização, os discentes não de-
veriam ter muita liberdade para agir. Nessa
visão, os discentes do 1o ano deveriam ser
mais controlados, pois ainda não teriam assi-
milado os “padrões militares”, fundamentais
para qualquer iniciativa
a ser tomada. Os do-
centes participantes
corroboraram tal posi-
ção, evidenciando que
a iniciativa valorizada é
aquela ajustada aos
parâmetros disciplina-
res da organização. Ou
seja, existe uma con-
cepção acerca da “boa
iniciativa”, adequada
ao etos militar. A ques-
tão que se coloca é
como um indivíduo
pode vir a se ajustar a
esse perfil se encontra poucas oportunida-
des para ensaiar comportamentos proativos
durante sua formação, com o devido suporte
dos agentes de socialização.

CONSIDERAÇÕES  FINAIS:
IMPLICAÇÕES  PARA
OPERACIONALIZAÇÃO  DA  END

O papel fundamental da disciplina para a
competência militar e, paradoxalmente, as
pressões contemporâneas para a flexibiliza-
ção deste conceito, em prol de maior descen-
tralização e autonomia dos militares no cam-
po de batalha, foram analisados por estudi-

osos norte-americanos como Hunting-ton,
Janowitz e Mar-shall. Sob tal perspectiva,
estimular a motivação, o senso crítico, a co-
ragem e a iniciativa dos subordinados, tra-
balhando sob a égide de um novo conceito
de disciplina, representaria um desafio con-
temporâneo para os comandantes militares.
Entretanto, os mesmos autores identifica-
ram que tal empresa exige uma mudança de
paradigma, uma transformação da cultura
organizacional militar – à qual as resistênci-
as, naturalmente esperadas, tendem a inten-
sificar-se quando as Forças Armadas não
se encontram diretamente empregadas em

combate.
De modo semelhan-

te aos autores citados,
vislumbramos a neces-
sidade de uma mudan-
ça da cultura organiza-
cional militar brasileira,
com vistas à operacio-
nalização das diretrizes
da END – as quais tam-
bém enfatizam o con-
ceito de flexibilidade,
refletido na articulação
dinâmica entre a disci-
plina e a iniciativa dos
combatentes. Uma boa

forma de diagnosticar os pressupostos bá-
sicos de uma cultura, segundo Edgard
Schein (1992), seria analisar o processo de
socialização de seus novos membros, pois
há a tendência de que ali sejam transmitidos
os valores essenciais da organização.

Com base em alguns resultados da pes-
quisa exploratória realizada, verificou-se que
o processo de socialização de oficiais com-
batentes investigado enfatiza o disciplina-
mento, pautado na adoção de condutas
uniformes pelos sujeitos, e simultaneamen-
te inibe a adoção de comportamentos
proativos, favorecendo a apresentação de
respostas custodiais mais do que de res-

Estimular a motivação, o
senso crítico, a coragem e

a iniciativa dos
subordinados, trabalhando

sob a égide de um novo
conceito de disciplina,

representaria um desafio
contemporâneo para os
comandantes militares
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postas inovadoras. Nesse contexto, um dos
desafios seria flexibilizar o controle exercido
pela organização sobre os indivíduos, do-
centes e discentes, passando-se a enfocar
priorita-riamente princípios e permitindo mai-
or autonomia quanto a determinadas práti-
cas. Torna-se também
necessário sistematizar
práticas educativas
que favoreçam o de-
senvolvimento moral
psicologicamente au-
tônomo dos sujeitos,
por meio de uma abor-
dagem dialógica acer-
ca dos valores orga-
nizacionais. Desse
modo, será possível
conhecer e intervir so-
bre as interpretações
construídas pelos dis-
centes – que, afinal,
constituem a dimensão
mais crítica para os re-
sultados da socializa-
ção, assim como o
referencial que servirá de lastro para a futu-
ra atuação descentralizada.

Por fim, é importante observar que a Es-
tratégia Nacional de Defesa aborda princi-
palmente aspectos políticos, estratégicos e
técnicos, com acentuada ênfase na vertente
tecnológica, e atenta minimamente aos im-

pactos sociológicos e psicológicos acarre-
tados nos grupos responsáveis por sua
operacionalização, especialmente nas For-
ças Armadas. Ao tratar das necessidades
educacionais decorrentes da atuação mili-
tar no novo cenário de Defesa, a END men-

ciona predominante-
mente a capacitação
técnica exigida dos
combatentes para a
utilização de novos
equipamentos.

Todavia, as trans-
formações projetadas
implicam muito mais
do que a aquisição de
novos conhecimentos
técnicos, visto que re-
querem a construção
de novos valores e
crenças, novos hábi-
tos de pensamento e
ação, novo repertório
atitudinal – o que exi-
ge o respaldo de uma
mudança cultural. A

fim de somar esforços no desenvolvimen-
to de programas efetivos para a
operacionalização da Estratégia Nacional
de Defesa, faz-se mister a urgente amplifi-
cação da produção de conhecimentos em
Ciências Humanas, inclusive no âmbito das
Forças Armadas.

  CLASSIFICAÇÃO  PARA  ÍNDICE  REMISSIVO:
<ARTES  MILITARES>; Estratégia; Disciplina; Defesa; Obediência; Princípios militares;

As transformações
projetadas implicam muito
mais do que a aquisição de

novos conhecimentos
técnicos, visto que

requerem a construção de
novos valores e crenças,

novos hábitos de
pensamento e ação, novo
repertório atitudinal – o
que exige o respaldo de
uma mudança cultural
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